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Refis

Desde o início do Programa de Recuperação de Créditos Fiscais

(Refis) do ICMS, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) atua de forma

intensiva para a recuperação de valores para os cofres públicos de

Mato Grosso do Sul.

O Refis teve início em 18 de dezembro de 2019, por meio da lei nº
5.457 na qual dispõe sobre formas excepcionais de pagamento de

créditos tributários relativos ao ICMS. Seguindo este modelo, até
meados de outubro, a instituição já recuperou créditos no valor de

R$ 92 milhões ao Tesouro Estadual.

A PGE atende somente os contribuintes que já estão em Dívida

Ativa. Aqueles que tiverem interesse em regularizar a situação

podem procurar diretamente o prédio da PGE localizado na rua Sete

de Setembro, 676 ou o guichê no Fórum de Campo Grande, ao lado

da Vara de Execução Fiscal (rua da Paz, 14) que agrega 55 cartórios

de Mato Grosso do Sul para efetuar alguma negociação.

Neste ano, com publicação em Diário Oficial do Estado, o Refis do

ICMS foi prorrogado até 30 de dezembro de 2020 e continua com

parcelamentos que podem chegar a 120 vezes e desconto de 80%

em multas, permitindo a regularização da situação fiscal dos

contribuintes.

Quaisquer dúvidas, os contribuintes podem entrar em contato pelos

telefones (67) 3322-7610 / (67) 3322-7637 (PCDA) ou (67) 3322-

7655 / (67) 3322-7677 (PAT); ou ainda pelos seguintes e-mails:

pcda@pge.ms.gov.br ou pat@pge.ms.gov.br.



Prêmio de Gestão

Projeto da Escola Superior da Advocacia Pública (Esap), da PGE, com

a temática “Plataformas de webconferências como ferramentas de

capacitação de servidores públicos em tempos de pandemia” foi

classificado entre os 10 melhores, na modalidade ‘Ideias Inovadoras

Implementáveis’, do XV Prêmio de Gestão Pública. Esta é a primeira

vez, que a instituição participa de uma competição deste nível.

A Esap apresentou para a Comissão Avaliadora do Prêmio a ação

realizada pelo setor no qual, desde o início da pandemia, vem se

adequando e oferecendo capacitação on-line para os servidores da

PGE e população em geral com webinários e palestras sobre os mais

diversos assuntos relacionados direta ou indiretamente não só à
gestão pública, mas também às eleições, previdência social, normas

e diretrizes, impactos positivos da mediação e arbitragem, inclusive,

abordando a questão do enfrentamento ao novo coronavírus.

Nesta edição, foram 51 projetos inscritos para o Prêmio. Destes, 41
trabalhos foram classificados, sendo 26 na modalidade ‘Ideias

Inovadoras Implementáveis’ e 15 na modalidade ‘Práticas

Inovadoras de Sucesso’. Os projetos classificados em 1º, 2º e 3º
lugares nas duas modalidades receberam o valor de R$ 6 mil, R$ 4
mil e R$ 2 mil, respectivamente, totalizando o valor de R$ 24 mil em

premiação.



PGE em Eventos

No mês de outubro, mais uma vez, a PGE registrou presença em

eventos. O mês teve início com a participação dos procuradores

Fábio Jun Capucho e Julizar Barbosa Trindade Junior no projeto de

ensino de graduação intitulado “Repensando o Direito Processual”,

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).

O doutor Capucho também esteve presente no I Congresso

Interinstitucional de Diálogos entre Direito e Tecnologia – impactos

da covid-19 no uso de tecnologias no Direito e Educação –

palestrando para os participantes. O evento foi promovido pela

UFMS, campus de Três Lagoas.

Mais um registro de representatividade da PGE foi a participação do  

procurador Wagner Moreira Garcia no webinar “Operacionalização

dos recursos extraordinários covid-19 Suas”. Este evento foi uma

promoção da Superintendência da Política de Assistência Social

(Supas/Sedhast), por meio da Escola do Suas/MS “Mariluce Bittar”.

É importante ressaltar que todos os eventos foram realizados

virtualmente por causa da pandemia do novo coronavírus.



Precatórios

O 3º edital de Acordo Direto em precatórios, mais uma vez, superou

as expectativas da Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do

Sul. Com início em 6 de janeiro de 2020, as atividades encerraram-

se em setembro com uma antecedência de três meses antes do

prazo final divulgado devido à otimização e informatização das

etapas ocorridas devido à pandemia do novo coronavírus.

De acordo com a Procuradoria de Cumprimento de Sentença e

Precatórios (PCSP), da PGE, – responsável pelo trabalho – a soma

total de precatórios chegou a R$ 70,7 milhões, contudo, com as

condições de descontos aceitas pelos credores, o pagamento

líquido efetuado pelos tribunais parceiros – de Justiça de Mato

Grosso do Sul (TJMS), Regional do Trabalho da 24ª Região e Regional

Federal da 3ª Região – alcançou a marca de R$ 50,7 milhões, ou seja,

a economia registrada foi de R$ 20 milhões o equivalente a 28,3%.

Em comparação com o segundo edital, o aumento no número de

acordos efetuados que fechou em 1.016 passou para 1.732, ou

seja, acréscimo de mais de 70%. Já em relação a valores, o total

economizado teve um aumento de 13% elevando de R$ 17,7
milhões para R$ 20 milhões.

Para 2020, após publicação do Decreto Normativo nº 15.535 que

altera a redação e acrescenta dispositivos sobre a realização de

novo Acordo Direto para pagamento de precatórios, a equipe da PGE

envolvida diretamente com este assunto, já trabalha para efetuar as

devidas adequações e, provavelmente, publicar um novo edital ainda

neste ano.

Este decreto trata de alterações no documento anterior e, dessa

vez, os descontos atrativos não serão mais levados em conta pelo

valor do crédito devido e sim o ano orçamentário dos precatórios -

sendo escalonados os descontos menores para os precatórios mais

antigos - variando de 5% a 40%.



PGE em Ação

O programa PGE em Ação exibiu duas edições em outubro. A primeira

com a temática sobre a reforma da Previdência, assunto de debate

em webinar promovido pela Esap.

O doutor em Direito Público e procurador do Estado do Rio de

Janeiro, Felipe Derbli de Carvalho Baptista, esclareceu alguns dos

pontos tratados no evento que teve a mediação da procuradora do

Estado e chefe da Coordenadoria Jurídica da Secretaria de Estado

de Administração e Desburocratização (SAD), Doriane Gomes

Chamorro.

A segunda exibição apresentou a Consultoria Legislativa que é
responsável por assessorar o governador no seu relacionamento

com a Assembleia Legislativa e na tomada de decisões de sua

competência.

A entrevistada do programa foi a procuradora do Estado e

consultora Legislativa, Ana Carolina Ali Garcia. Ela comentou,

sucintamente, sobre a atuação da PGE neste contexto. Acompanhe

esta e outras edições no canal de vídeos da instituição:

https://www.youtube.com/c/procuradoriageraldoestadodematogro

ssodosul

https://www.youtube.com/c/procuradoriageraldoestadodematogrossodosul


Êxitos da PGE

Por unanimidade, a 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Mato

Grosso do Sul (TJMS) acolheu os embargos de declaração opostos

pela PGE. Os embargos de declaração foram apresentados para

integrar o acórdão proferido em agravo de instrumento que

reconheceu a possibilidade de destaque de honorários contratuais

do crédito principal e expedição de requisição de pequeno valor

autônoma. Referência: Embargos de Declaração Cível - Nº
1407858-92.2020.8.12.0000/50000 - TJMS

Outra ação de sucesso trata sobre a decisão dos desembargadores

que integram a 1ª Câmara Cível que, por unanimidade, acolheram os

argumentos da PGE e negaram provimento a uma empresa de

transporte interestadual que pleiteava a inconstitucionalidade da lei

estadual de cobranças de tributos referente à Unidade de

Atualização Monetária (UAM-MS). Entre os argumentos adotados, a

PGE sustentou: “não haver abuso na correção utilizada pelo Estado,

pois realizada dentro de parâmetros da legislação estadual e federal

que autoriza a utilização de índice próprio, devendo a taxa Selic ser

aplicada apenas quando há lei local que a adote expressamente, o

que não é o caso”. Referência: Agravo de Instrumento - Nº
1414632-12.2018.8.12.0000

Mais um resultado favorável é a respeito de veredito, por

unanimidade, no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), que

extinguiu ação civil pública movida pelos Ministérios Públicos

Estadual e Federal (MPE e MPF). A ação pretendia demonstrar

suposta omissão estatal na preservação e revitalização

socioambiental da Bacia do rio Taquari, que sofre processo de

assoreamento.



A PGE provou que, ao contrário do alegado na petição inicial, não

haveria omissão que pudesse ser atribuída ao Estado, que

desenvolve medidas de contenção e melhorias na região, mas que

seria necessária a conjugação de esforços federativos na

formulação e execução de política pública ambiental para mitigar os

danos e recuperar a Bacia do rio Taquari, abarcando a competência

não só de MS, através do Instituto de Meio Ambiente de Mato

Grosso do Sul (Imasul), mas também do estado de Mato Grosso e da

União, por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (Ibama). Referência: TRF-3, Agravo

de Instrumento 0019452-15.2016.4.03.0000

Outro resultado favorável da PGE, de repercussão nacional e

internacional, que movimentou o cenário jurídico do País em outubro,

refere-se à tributação do ICMS na importação do gás da Bolívia.

Após 14 anos de disputa entre Mato Grosso do Sul e os estados de

São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, o Supremo Tribunal

Federal (STF) decidiu que quem tem o direito da legitimidade ativa

para cobrança de ICMS sobre gás natural importado pela Petrobras

S/A em estabelecimento situado em Corumbá é o estado sul-mato-

grossense.

O imposto sobre o produto boliviano é uma das principais receitas de

MS. Em 2019, a arrecadação foi de R$ 1,1 bilhão. E neste ano, até
outubro, o ICMS do produto boliviano rendeu R$ 869 milhões ao

cofre estadual. Em uma audiência acirrada, por 5 a 4, a Procuradoria-

Geral do Estado conseguiu resultado favorável no julgamento e

foram mantidas as três Ações Cíveis Originárias (ACOs 854, 1076 e

1093) como procedentes.



Revista

Os integrantes da Comissão Avaliadora, da Revista da PGE, já estão

analisando os trabalhos dos interessados que enviaram material para

participarem da seleção para publicação no periódico da instituição.

Agora, todos os trabalhos passam por uma minuciosa avaliação. A

Revista da PGE é mais um produto da Procuradoria-Geral do Estado de

Mato Grosso do Sul em prol da sociedade sul-mato-grossense. Ela tem

por finalidade disponibilizar aos operadores do direito e à sociedade em

geral o fácil acesso aos trabalhos produzidos pelos procuradores da

instituição, operadores jurídicos e demais autores com a publicação de

temas de interesse da Advocacia Pública em geral.

Nesta edição, de número 16, a Revista da PGE/MS aborda temáticas

referentes às questões enfrentadas no dia a dia da consultoria e do

contencioso das Procuradorias Especializadas, questões

controvertidas do direito público e relativas à boa gestão da

Administração Pública, especialmente relacionadas ao momento que o

Brasil está passando.



Servidor Público

Em comemoração ao Dia do Servidor - 28 de outubro - a PGE divulgou

novos dados da campanha Quem Somos? e a procuradora-Geral do

Estado, Fabíola Marquetti Sanches Rahim, em vídeo, fez um

agradecimento a todos àqueles que integram a instituição e fazem a

diferença no serviço público.

Entre os dados revelados, do total de 420 servidores da PGE, 42% são

do gênero masculino e 58% do feminino. A equipe que compõe a

instituição é relativamente nova, tendo a média de idade de 37 anos,

contudo, a experiência de vida e de trabalho é muito bem-vinda, tanto

que praticamente 3% do total de servidores tem idade de 60 ou mais

anos.

Talvez um dos segredos da PGE seja exatamente essa mescla que

resulta em um brainstorming ou tempestade de ideias que incentiva e

explora a potencialidade criativa de toda a equipe colocando a serviço

de objetivos e trabalhos pré-estipulados.

A homenagem leva à reflexão de que a melhor definição do que faz um

servidor público é servir à população. É toda pessoa que trabalha para

uma repartição da administração direta, autarquias ou fundações. Para

ler na íntegra o material é só clicar no link www.pge.ms.gov.br/servidor-

publico-e-aquele-que-trabalha-para-servir-a-sociedade/

https://www.pge.ms.gov.br/servidor-publico-e-aquele-que-trabalha-para-servir-a-sociedade/
http://www.pge.ms.gov.br/servidor-publico-e-aquele-que-trabalha-para-servir-a-sociedade/




Aniversariantes do mês
de Novembro

FELIPE MARCELO GIMENEZ 
NÉLSON MENDES FONTOURA JÚNIOR
GIULIANO FERNANDES
KEMI HELENA BOMOR MARO
ELAINE CRISTINA DANTAS ZAMORA
THAYNARA DE ALMEIDA NUNES
ISABELY SANTOS DE MELO
BIANCA DA SILVA SANCHES3
DAYANE DA SILVA
MARIA FERNANDA CARLI DE FREITAS MÜLLER
ANTONIO APARECIDO DA TRINDADE
KEILA VANIA FERNANDES JARA
CONELLY DA SILVA YAMADA
PEDRO DE ALCÂNTARA GRUBERT GUIMARÃES
MARTA RENILDA ALVES DE OLIVEIRA
MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA LIMA
WAGNER MOREIRA GARCIA
RAMONA FERREIRA AVELAR
LEOPOLDINA MARECO BRANDÃO
MARCIO ANDRE BATISTA DE ARRUDA

2
2
4
4
7
7
9
12
12
12
17
18
20
20
22
25
26
28
29
30



A PGE/MS agradece este tempo dedicado a sua
interação com nossa instituição.

Acesse mais conteúdos atualizados em nosso website
institucional: www.pge.ms.gov.br

Para colaborar com sugestões, críticas ou elogios
envie-nos e-mail para:

comunicacao.pgems@gmail.com
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